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S3­C3T2  MINISTÉRIO DA FAZENDA 
CONSELHO ADMINISTRATIVO DE RECURSOS FISCAIS 
TERCEIRA SEÇÃO DE JULGAMENTO 

 

Processo nº  10830.914889/2016­61 
Recurso nº            Voluntário 
Resolução nº  3302­001.075  –  3ª Câmara / 2ª Turma Ordinária 
Data  24 de abril de 2019 
Assunto  PAGAMENTO INDEVIDO OU A MAIOR. CRÉDITO NÃO 

COMPROVADO. 
Recorrente  CCL LABEL DO BRASIL S/A 
Recorrida  FAZENDA NACIONAL 
 

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos. 

Resolvem os membros do colegiado, por unanimidade de votos, em converter o 
julgamento em diligência, nos termos do voto do relator. 

 

 (assinado digitalmente) 

Paulo Guilherme Déroulède ­ Presidente  

 

(assinado digitalmente) 

Jorge Lima Abud ­ Relator  

Participaram  da  sessão  de  julgamento  os  conselheiros:  Gilson  Macedo 
Rosenburg  Filho, Walker Araujo, Corintho Oliveira Machado,  Jose Renato Pereira de Deus, 
Jorge  Lima  Abud,  Raphael  Madeira  Abad,  Muller  Nonato  Cavalcanti  Silva  (Suplente 
Convocado) e Paulo Guilherme Deroulede. 

Relatório 

Aproveita­se o Relatório do Acórdão de Manifestação de Inconformidade. 
 

O  Contribuinte  supraqualificado  foi  cientificado  do  Despacho 
Decisório  da  Delegacia  da  Receita  Federal  do  Brasil  em 
Campinas/São Paulo  (DRF/CPS/SP),  fl.  162,  através  do  qual  o 
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  10830.914889/2016-61  3302-001.075 TERCEIRA SEÇÃO DE JULGAMENTO Resolução 3ª Câmara / 2ª Turma Ordinária 24/04/2019 PAGAMENTO INDEVIDO OU A MAIOR. CRÉDITO NÃO COMPROVADO. CCL LABEL DO BRASIL S/A FAZENDA NACIONAL CC 2.0.3 33020010752019CARF3302RES  Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.
 Resolvem os membros do colegiado, por unanimidade de votos, em converter o julgamento em diligência, nos termos do voto do relator.
 
  (assinado digitalmente)
 Paulo Guilherme Déroulède - Presidente 
 
 (assinado digitalmente)
 Jorge Lima Abud - Relator 
 Participaram da sessão de julgamento os conselheiros: Gilson Macedo Rosenburg Filho, Walker Araujo, Corintho Oliveira Machado, Jose Renato Pereira de Deus, Jorge Lima Abud, Raphael Madeira Abad, Muller Nonato Cavalcanti Silva (Suplente Convocado) e Paulo Guilherme Deroulede.
 Relatório
 Aproveita-se o Relatório do Acórdão de Manifestação de Inconformidade.
 
 O Contribuinte supraqualificado foi cientificado do Despacho Decisório da Delegacia da Receita Federal do Brasil em Campinas/São Paulo (DRF/CPS/SP), fl. 162, através do qual o Titular da Unidade de Jurisdição do Sujeito Passivo, após apreciar o PER/DCOMP com TIPO DE CRÉDITO, relativo a Pagamento Indevido ou a Maior, referente ao ano-calendário de 2015, com débito do Interessado, e dados ali discriminados, concluiu pela não homologação da compensação declarada no citado PER/DCOMP.
 Tal indeferimento se deveu às razões a seguir descritas:
 A partir das características do DARF discriminado no PER/DCOMP/Despacho Decisório a que se fez menção, foi localizado pagamento ali assinalado, mas integralmente utilizado para quitação de débito do Contribuinte, não restando crédito disponível para compensação do débito informado no PER/DCOMP.
 Características do DARF discriminado no PER/DCOMP:
 
 Assim, conforme demonstrado no Despacho Decisório, o pagamento encontrado para o DARF discriminado no PER/DCOMP foi utilizado conforme a seguir indicado:
 
 No PER/DCOMP constou o informe do Contribuinte de que seria titular de crédito tributário decorrente de pagamento indevido ou a maior efetuado por meio do DARF, bem como do Pleito de sua compensação com débito, como demonstrado a seguir:
 
 Inconformado com o indeferimento de seu Pleito, apresentou o Contribuinte Manifestação de Inconformidade, fls. 3/6, requerendo fosse homologada integralmente a Declaração de Compensação, argumentando que o DARF utilizado como crédito na compensação não teria sido integralmente utilizado, e alegando em síntese:
 Trata-se de Despacho Decisório (DOC. 01) que não homologara a Declaração de Compensação - DCOMP (DOC.02), no valor de R$ 165.558,51, advindo de pagamento a maior do DARF 5856 com PA 30/11/2015 (DOC. 03).
 O AFRFB fundamentou seu Despacho Denegatório reconhecendo a existência do referido DARF, contudo, verificou que este fora integralmente utilizado no pagamento do COFINS de PA de 11/2015, não subsistindo, portanto, crédito a compensar nos termos do DCOMP transmitido.
 Não obstante, o Defendente é detentor do crédito em questão, porém, por um equívoco, não promoveu a retificação da DCTF do período (DOC. 04), fato que deflagrou a incorreta constatação de utilização total do crédito informado.
 Como visto, o único argumento utilizado pelo AFRFB para indeferir o DCOMP foi a constatação de que o DARF estaria integralmente utilizado no PA de 11/2015 para pagamento de PIS, fl. 4.
 Pois bem, no período de apuração de 11/2015, o Defendente constatou que seu cálculo e recolhimento de PIS foram realizados equivocadamente (a maior), assim, esse valor excedente foi utilizado como crédito no PER/DCOMP:
 
 Embora o Defendente tenha realizado a Escrituração Fiscal Digital (EFD) com o valor correto (R$ 553.386,47), a DCTF equivocadamente permaneceu com a apuração antiga (R$ 714.029,31), ou seja, o valor utilizado no DARF foi diverso do declarado em DCTF, conforme se verifica na EFD do período (DOC. 05).
 Em atenção ao Despacho Denegatório, o Defendente verificou a situação informada e promoveu a retificação da DCTF (DOC. 06) para constar o valor correto já informado na EFD. Assim, conforme o Parecer Normativo Cosit 2 de 28/08/2015 (DOC. 07), deve prevalecer o direito creditório do Contribuinte sobre o erro material conferido em DCTF, fls. 5, 6.
 Portanto, do relato supra e dos documentos em anexo, extrai-se que o DARF que originou o crédito pleiteado não foi integralmente utilizado no pagamento de Cofins de 11/2015 como traz o Despacho Decisório, devendo a compensação ser homologada, pois o direito creditório do Defendente não decaiu ou foi utilizado.
 Em 25 de janeiro de 2018, a 3a Turma da Delegacia Regional de Julgamento de Fortaleza/CE, através do Acórdão n° 08-41.516, por unanimidade de votos, considerou improcedente a Manifestação de Inconformidade.
 A empresa CCL LABEL DO BRASIL S/A foi cientificada da decisão de 1a instância, por via eletrônica, em 11/04/2018 (e-folhas 180).
 A empresa CCL LABEL DO BRASIL S/A ingressou com Recurso Voluntário em 02/05/2018 (e-folhas 181).
 No Recurso Voluntário apresentado de e-folhas 183 à 189, foi alegado em resumo:
 É de causar estranheza que em sede de julgamento na DRJ/FOR, todo o argumento de defesa da Recorrente foi ignorado e os julgadores se quer analisaram a questão material de apuração do crédito via EFD/SPED.
 Os julgadores da DRJ/FOR transcorreram uma enorme tese para afirmar que uma DCTF Retificadora, transmitida em momento posterior à ciência do Despacho Decisório, não tem �eficácia probatória na comprovação do alegado indébito�.
 Ora, tudo isso já se sabia, inclusive foi informado pela Recorrente.
 Basta uma simples leitura da Manifestação de Inconformidade para constatar que a Recorrente informa, não apenas o equívoco, como apresentou a retificadora da DCTF para constar o valor da EFD.
 Não se discutiu ou argumentou sobre os efeitos da DCTF Retificadora. Apenas demonstrou que o crédito foi corretamente apurado na EFD (questão material), porém houve um equívoco na declaração da DCTF (questão formal). Em resumo, a Recorrente reconheceu em seu Recurso:
 O equívoco na informação do débito em DCTF (erro formal);
 Informa que a apuração do débito está corretamente declarada na EFD (direito material);
 Informa que apresentou a DCTF Retificadora para constar o valor apurado na EFD.
 Diante disso, a Recorrente apresentou o Parecer Normativo COSIT n° 2/2015 no qual orienta que deve prevalecer o direito creditório do contribuinte sobre o erro material conferido em DCTF.
 Inacreditavelmente, os julgadores da DRJ/FOR afastaram a aplicabilidade do referido Parecer Normativo, sob a alegação de que a Recorrente não teria apresentado provas sobre a liquidez e certeza do direito creditório.
 Ao contrário, optou-se por alegar, de maneira infundada, que não haviam documentos e, por tal motivo, afastou a aplicação do Parecer Normativo COSIT n° 02/2015. Trata-se de um verdadeiro absurdo que deve ser sanado por este Colegiado.
 - Do Crédito Utilizado - Do Parecer Normativo COSIT n° 2/2015
 Ao invés da correta análise do direito material do crédito, os julgadores da DRJ/FOR preferiram discorrer uma tese sobre a formalidade da DCTF, especificamente em relação aos efeitos jurídicos da DCTF Retificadora transmitida após a ciência do Despacho Decisórios, ressaltando que este fato não era novidade e foi informado pela própria Recorrente em sua Manifestação de Inconformidade.
 É de extrema relevância demonstrar que o posicionamento da DRJ/FOR é explicitamente contrário ao Parecer Normativo Cosit n° 2 de 28/08/2015, no qual reconhece que deve prevalecer o direito creditório do contribuinte sobre o erro material conferido em DCTF.
 Outro ponto que vale ressaltar e novamente mencionar é o fato de que a DRJ poderia, se assim entendesse, baixar em diligência à DRF para que esta analise a materialidade do crédito/fato.
 Ora, a Recorrente informou que a materialidade do crédito estava declarada na EFD-SPED, bem como apresentou o recibo de transmissão no qual consta o resumo da apuração das Contribuições Sociais. Não há que se falar em ausência de documentos.
 É de conhecimento notório, que os Livros Contábeis e Fiscais são informados no SPED e digitalmente assinados e, portanto, refletem os livros físicos, razão pelo qual, torna-se frágil o argumento de que não foram apresentados documentos e elementos comprobatórios do direito creditório.
 Ainda assim, a DRJ/FOR afirmou que a Recorrente não teria apresentado provas sobre a liquidez e certeza do direito creditório e afastou a aplicabilidade do Parecer Normativo COSIT n° 2/2018
 E, do relato supra e dos documentos em anexados nos autos, extrai- se que o DARF que originou o crédito pleiteado não foi integralmente utilizado no pagamento de PIS de 11/2015 como traz o Despacho Decisório, devendo a compensação ser homologada pois o direito creditório da Recorrente é líquido e certo.
 - DO PEDIDO
 Pelo exposto Srs. Ilustres Julgadores, requer a Recorrente seja a presente Recurso Voluntário provido, para reconhecer o crédito pleiteado, homologando integralmente a Declaração de Compensação n° 31368.23020.230316.1.3.04-2750, uma vez que o DARF utilizado como crédito na compensação não foi integralmente utilizado.
 É o relatório.
 
   Voto
 Conselheiro Jorge Lima Abud
 Da admissibilidade.
 Por conter matéria desta E. Turma da 3a Seção do Conselho Administrativo de Recursos Fiscais e presentes os requisitos de admissibilidade, conheço do Recurso Voluntário tempestivamente interposto pelo contribuinte, considerando que a recorrente teve ciência da decisão de primeira instância em 11/04/2018 (e-folhas 180), quando, então, iniciou-se. a contagem do prazo de 30 (trinta) dias para apresentação do presente recurso voluntário - apresentando a recorrente em 02/05/2018 (e-folhas 181).
 O Recurso Voluntário é tempestivo.
 Da controvérsia.
 O processamento do PERDCOMP n. 31368.23020.230316.1.3.04-2750, uma vez que o DARF utilizado como crédito na compensação não foi integralmente utilizado.
 Passa-se à análise.
 Toma-se por esteio o artigo 74 da Lei 9.430, de 27.12.1996:
     Art. 74. O sujeito passivo que apurar crédito, inclusive os judiciais com trânsito em julgado, relativo a tributo ou contribuição administrado pela Secretaria da Receita Federal, passível de restituição ou de ressarcimento, poderá utilizá-lo na compensação de débitos próprios relativos a quaisquer tributos e contribuições administrados por aquele Órgão.               
     § 1o A compensação de que trata o caput será efetuada mediante a entrega, pela sujeito passivo, de declaração na qual constarão informações relativas aos créditos utilizados e aos respectivos débitos compensados.      
     § 2o A compensação declarada à Secretaria da Receita Federal extingue o crédito tributário, sob condição resolutória de sua ulterior homologação.      
     § 3o Além das hipóteses previstas nas leis específicas de cada tributo ou contribuição, não poderão ser objeto de compensação mediante entrega, pela sujeito passivo, da declaração referida no § 1o: 
     I - o saldo a restituir apurado na Declaração de Ajuste Anual do Imposto de Renda da Pessoa Física;            
     II - os débitos relativos a tributos e contribuições devidos no registro da Declaração de Importação.  
     III - os débitos relativos a tributos e contribuições administrados pela Secretaria da Receita Federal que já tenham sido encaminhados à Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional para inscrição em Dívida Ativa da União;         
     IV - o débito consolidado em qualquer modalidade de parcelamento concedido pela Secretaria da Receita Federal - SRF;                
     V - o débito que já tenha sido objeto de compensação não homologada, ainda que a compensação se encontre pendente de decisão definitiva na esfera administrativa;   
     VI - o valor objeto de pedido de restituição ou de ressarcimento já indeferido pela autoridade competente da Secretaria da Receita Federal do Brasil, ainda que o pedido se encontre pendente de decisão definitiva na esfera administrativa; 
 VII - o crédito objeto de pedido de restituição ou ressarcimento e o crédito informado em declaração de compensação cuja confirmação de liquidez e certeza esteja sob procedimento fiscal;      
 VIII - os valores de quotas de salário-família e salário-maternidade; e   
 IX - os débitos relativos ao recolhimento mensal por estimativa do Imposto sobrea Renda das Pessoas Jurídicas (IRPJ) e da Contribuição Social sobre o Lucro Líquido (CSLL) apurados na forma do art. 2º desta Lei.   
     § 4o Os pedidos de compensação pendentes de apreciação pela autoridade administrativa serão considerados declaração de compensação, desde o seu protocolo, para os efeitos previstos neste artigo.           
     § 5o O prazo para homologação da compensação declarada pela sujeito passivo será de 5 (cinco) anos, contado da data da entrega da declaração de compensação.             
     § 6o A declaração de compensação constitui confissão de dívida e instrumento hábil e suficiente para a exigência dos débitos indevidamente compensados.            
 (...)
 § 12. Será considerada não declarada a compensação nas hipóteses:   
 I - previstas no § 3o deste artigo;              
     
 O PER/DCOMP formaliza o encontro de contas entre o Contribuinte e a Fazenda Pública. A entrega do PER/DCOMP implementa a compensação tributária, tendo por efeito imediato a extinção do débito, ainda que sob ulterior condição resolutória.
 Cabe ao Sujeito Passivo fornecer informações relativas aos créditos utilizados e aos respectivos débitos, permanecendo com a Autoridade Tributária o poder/dever de validar a operação realizada.
 No caso que se aprecia, o Contribuinte transmitiu o PER/DCOMP com o fim de extinguir débito com suposto crédito decorrente de alegado pagamento indevido ou a maior, apontando um DARF como origem desse crédito.
 O núcleo do presente litígio é verificar se o Contribuinte possuía ou não o direito creditório pleiteado.
 O argumento da Defesa é que a DCTF equivocadamente permanecera com a apuração antiga. Em resposta ao Despacho Denegatório, o Contribuinte promoveu a retificação da DCTF para constar o valor correto, invocando, para tanto, o Parecer Normativo Cosit 2 de 28/08/2015, fls. 64/77, cujo teor é o de que deve prevalecer o direito creditório do Contribuinte sobre o erro material conferido em DCTF.
 O Acórdão de Manifestação de Inconformidade assim se posiciona quanto ao pleito do Contribuinte, às e-folhas 175:
 A comprovação do erro de informação que justificou a entrega de Declaração Retificadora nessa situação é tarefa que cabe exclusivamente ao Interessado, por meio da apresentação de documentos hábeis e idôneos.
 A conclusão é a mesma se analisarmos a questão sob o aspecto puramente processual. O Decreto 70.235/1972, que também se aplica a esse tipo de Contencioso, dispõe no seu art. 16, § 4°, que as provas documentais devem ser apresentadas no momento da impugnação, sob pena de preclusão, excetuado fundado motivo para não o ter feito naquela oportunidade.
 Já o art. 923 do Regulamento do Imposto de Renda/1999 - RIR/99 (Decreto-Lei 1.598/1977, art. 9°, § 1°) estabelece que a escrituração mantida com observância das disposições legais faz prova a favor do Contribuinte dos fatos nela registrados e comprovados por documentos hábeis, segundo sua natureza, ou assim definidos em preceitos legais.
 Portanto, no presente caso, caberia ao Contribuinte não só a juntada da DCTF retificadora, mas também dos elementos de prova (cópias de Livros e Documentos) capazes de demonstrar o erro supostamente cometido na DCTF Original, que embasou o Despacho Decisório em referência.
 Com efeito, diante da ausência de provas sobre a liquidez e certeza do direito creditório informado na DCOMP, não há como acolher a pretensão da Defesa, descabendo inclusive a aplicação do Parecer Normativo Cosit 2, de 28/08/2015, invocado pelo Postulante, no sentido de obrigatoriamente ser aceita a DCTF retificadora após a ciência do Despacho Decisório, mantendo-se, pois, o Despacho Decisório da Autoridade Local que originou o litígio.
 Assim, como não foi corroborado o direito creditório do Manifestante, de conformidade com a Legislação aplicável ao assunto apreciado, e portanto não foi comprovado haver crédito líquido e certo que compensasse o débito pleiteado pela Empresa, pois o valor do crédito solicitado foi alocado para cobrir apenas o débito indicado no DARF citado, conforme demonstrado, descabe o deferimento do PER/DCOMP que fora objeto do Despacho Decisório que se examinou.
 (Grifos próprios) 
 Às e-folhas 186, o Recurso Voluntário faz a seguinte consideração:
 Em Primeiro Lugar, em relação às provas, a Recorrente apresentou todos os documentos que permitem a constatação da correta apuração do crédito, principalmente o Recibo de �Entrega da Escrituração Fiscal Digital - Contribuições� no qual consta o resumo dos tributos apurados e o número da transmissão eletrônica dos arquivos.
 Vale destacar que a Escrituração Fiscal Digital (EFD) é um arquivo digital que constitui de um conjunto de escriturações de documentos fiscais (Livros), bem como de registro de apuração de impostos, digitalmente assinado e transmitido pelos Contribuintes.
 Vale lembrar que, por força legal, tais arquivos eletrônicos devem contém os Livros Contábeis e Fiscais (razão pelo qual se exige a assinatura digital) e refletem os livros físicos, o que os torna documentos probatórios das apurações e direitos creditórios,
 Note, dessa forma, que toda a documentação foi apresentada ou, ao menos, foi informada para que permitisse a DRJ analisar a apuração do crédito, pois uma vez que se trata de arquivo eletrônico, os julgadores possuem pleno acesso às informações. Descabe assim, qualquer alegação de ausência de documentos e elementos comprobatórios.
 (Grifo e negrito próprios) 
 Pelo teor do Recurso Voluntário depreende-se que a autoridade administrativa limitou a sua análise aos valores originalmente informados, não havendo análise das retificações efetuadas, apesar de terem sido efetuadas anteriormente ao despacho decisório. Não há no processo o motivo que as retificadoras não foram aceitas.
 O fato é que a retificadora pode ser superada. O ônus do contribuinte é comprovar o direito levado à DCTF Retificadora, ou pelo menos sua verossimilhança.
 Uma vez identificada, a partir da apresentação de documentos que permitem a constatação da correta apuração do crédito, em destaque o Recibo de �Entrega da Escrituração Fiscal Digital - Contribuições� no qual consta o resumo dos tributos apurados e o número da transmissão eletrônica dos arquivos, RESOLVE baixar os autos em diligência para que a autoridade preparadora verifique através da Escrituração Fiscal Digital - Contribuições� e de outros documentos que julgar necessários a existência do crédito. 
 Ao final, deve ser facultado à recorrente o prazo de trinta dias para se pronunciar sobre o relatório fiscal, nos termos do parágrafo único do artigo 35 do Decreto nº 7.574, de 2011.
 
 Jorge Lima Abud - Relator.
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Titular  da  Unidade  de  Jurisdição  do  Sujeito  Passivo,  após 
apreciar  o  PER/DCOMP  com  TIPO  DE  CRÉDITO,  relativo  a 
Pagamento Indevido ou a Maior, referente ao ano­calendário de 
2015,  com  débito  do  Interessado,  e  dados  ali  discriminados, 
concluiu  pela  não  homologação  da  compensação  declarada  no 
citado PER/DCOMP. 

Tal indeferimento se deveu às razões a seguir descritas: 

A  partir  das  características  do  DARF  discriminado  no 
PER/DCOMP/Despacho  Decisório  a  que  se  fez  menção,  foi 
localizado pagamento ali assinalado, mas integralmente utilizado 
para  quitação  de  débito  do  Contribuinte,  não  restando  crédito 
disponível  para  compensação  do  débito  informado  no 
PER/DCOMP. 

Características do DARF discriminado no PER/DCOMP: 

 
Assim,  conforme  demonstrado  no  Despacho  Decisório,  o 
pagamento  encontrado  para  o  DARF  discriminado  no 
PER/DCOMP foi utilizado conforme a seguir indicado: 

 
No PER/DCOMP constou o informe do Contribuinte de que seria 
titular de crédito tributário decorrente de pagamento indevido ou 
a maior efetuado por meio do DARF, bem como do Pleito de sua 
compensação com débito, como demonstrado a seguir: 

 
Inconformado  com  o  indeferimento  de  seu  Pleito,  apresentou  o 
Contribuinte  Manifestação  de  Inconformidade,  fls.  3/6, 
requerendo  fosse  homologada  integralmente  a  Declaração  de 
Compensação,  argumentando  que  o  DARF  utilizado  como 
crédito na compensação não teria sido integralmente utilizado, e 
alegando em síntese: 

Trata­se de Despacho Decisório (DOC. 01) que não homologara a 
Declaração  de  Compensação  ­  DCOMP  (DOC.02),  no  valor  de 
R$  165.558,51,  advindo  de  pagamento  a maior  do DARF  5856 
com PA 30/11/2015 (DOC. 03). 

O  AFRFB  fundamentou  seu  Despacho  Denegatório 
reconhecendo a existência do referido DARF, contudo, verificou 
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que este  fora  integralmente utilizado no pagamento do COFINS 
de  PA  de  11/2015,  não  subsistindo,  portanto,  crédito  a 
compensar nos termos do DCOMP transmitido. 

Não  obstante,  o  Defendente  é  detentor  do  crédito  em  questão, 
porém, por  um equívoco, não promoveu a  retificação da DCTF 
do período (DOC. 04), fato que deflagrou a incorreta constatação 
de utilização total do crédito informado. 

Como  visto,  o  único  argumento  utilizado  pelo  AFRFB  para 
indeferir  o  DCOMP  foi  a  constatação  de  que  o  DARF  estaria 
integralmente  utilizado  no  PA  de  11/2015  para  pagamento  de 
PIS, fl. 4. 

Pois  bem,  no  período  de  apuração  de  11/2015,  o  Defendente 
constatou  que  seu  cálculo  e  recolhimento  de  PIS  foram 
realizados  equivocadamente  (a  maior),  assim,  esse  valor 
excedente foi utilizado como crédito no PER/DCOMP: 

 
Embora  o  Defendente  tenha  realizado  a  Escrituração  Fiscal  Digital 
(EFD) com o valor correto (R$ 553.386,47), a DCTF equivocadamente 
permaneceu com a apuração antiga (R$ 714.029,31), ou seja, o valor 
utilizado  no  DARF  foi  diverso  do  declarado  em DCTF,  conforme  se 
verifica na EFD do período (DOC. 05). 

Em  atenção  ao  Despacho  Denegatório,  o  Defendente  verificou  a 
situação informada e promoveu a retificação da DCTF (DOC. 06) para 
constar  o  valor  correto  já  informado  na  EFD.  Assim,  conforme  o 
Parecer Normativo Cosit 2 de 28/08/2015 (DOC. 07), deve prevalecer 
o direito creditório do Contribuinte sobre o erro material conferido em 
DCTF, fls. 5, 6. 

Portanto, do relato supra e dos documentos em anexo, extrai­se que o 
DARF que originou o crédito pleiteado não foi integralmente utilizado 
no pagamento de Cofins de 11/2015 como traz o Despacho Decisório, 
devendo a compensação ser homologada, pois o direito creditório do 
Defendente não decaiu ou foi utilizado. 

Em 25 de janeiro de 2018, a 3a Turma da Delegacia Regional de Julgamento 
de  Fortaleza/CE,  através  do Acórdão  n°  08­41.516,  por  unanimidade  de  votos,  considerou 
improcedente a Manifestação de Inconformidade. 

A empresa CCL LABEL DO BRASIL S/A foi cientificada da decisão de 1a 
instância, por via eletrônica, em 11/04/2018 (e­folhas 180). 

A  empresa  CCL  LABEL  DO  BRASIL  S/A  ingressou  com  Recurso 
Voluntário em 02/05/2018 (e­folhas 181). 
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No Recurso Voluntário  apresentado  de  e­folhas  183  à  189,  foi  alegado  em 
resumo: 

É  de  causar  estranheza  que  em  sede  de  julgamento  na  DRJ/FOR,  todo  o 
argumento de defesa da Recorrente foi ignorado e os julgadores se quer analisaram a questão 
material de apuração do crédito via EFD/SPED. 

Os julgadores da DRJ/FOR transcorreram uma enorme tese para afirmar que 
uma DCTF Retificadora, transmitida em momento posterior à ciência do Despacho Decisório, 
não tem “eficácia probatória na comprovação do alegado indébito”. 

Ora, tudo isso já se sabia, inclusive foi informado pela Recorrente. 

Basta uma simples leitura da Manifestação de Inconformidade para constatar 
que  a Recorrente  informa,  não  apenas  o  equívoco,  como  apresentou  a  retificadora  da DCTF 
para constar o valor da EFD. 

Não  se  discutiu  ou  argumentou  sobre  os  efeitos  da  DCTF  Retificadora. 
Apenas demonstrou que o crédito foi corretamente apurado na EFD (questão material), porém 
houve  um  equívoco  na  declaração  da  DCTF  (questão  formal).  Em  resumo,  a  Recorrente 
reconheceu em seu Recurso: 

· O equívoco na informação do débito em DCTF (erro formal); 

· Informa que a apuração do débito está corretamente declarada na EFD 
(direito material); 

· Informa  que  apresentou  a  DCTF  Retificadora  para  constar  o  valor 
apurado na EFD. 

Diante disso, a Recorrente apresentou o Parecer Normativo COSIT n° 2/2015 
no qual orienta que deve prevalecer o direito creditório do contribuinte sobre o erro material 
conferido em DCTF. 

Inacreditavelmente, os julgadores da DRJ/FOR afastaram a aplicabilidade do 
referido Parecer Normativo, sob a alegação de que a Recorrente não teria apresentado provas 
sobre a liquidez e certeza do direito creditório. 

Ao  contrário,  optou­se  por  alegar,  de  maneira  infundada,  que  não  haviam 
documentos e, por  tal motivo, afastou a aplicação do Parecer Normativo COSIT n° 02/2015. 
Trata­se de um verdadeiro absurdo que deve ser sanado por este Colegiado. 

­ DO CRÉDITO UTILIZADO ­ DO PARECER NORMATIVO COSIT N° 2/2015 

Ao  invés da correta  análise do direito material  do  crédito,  os  julgadores  da 
DRJ/FOR  preferiram  discorrer  uma  tese  sobre  a  formalidade  da DCTF,  especificamente  em 
relação  aos  efeitos  jurídicos  da DCTF Retificadora  transmitida  após  a  ciência  do Despacho 
Decisórios, ressaltando que este fato não era novidade e foi informado pela própria Recorrente 
em sua Manifestação de Inconformidade. 
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É  de  extrema  relevância  demonstrar  que  o  posicionamento  da  DRJ/FOR  é 
explicitamente contrário  ao Parecer Normativo Cosit  n° 2 de 28/08/2015, no qual  reconhece 
que  deve  prevalecer  o  direito  creditório  do  contribuinte  sobre  o  erro material  conferido  em 
DCTF. 

Outro ponto que vale ressaltar e novamente mencionar é o fato de que a DRJ 
poderia, se assim entendesse, baixar em diligência à DRF para que esta analise a materialidade 
do crédito/fato. 

Ora, a Recorrente informou que a materialidade do crédito estava declarada 
na  EFD­SPED,  bem  como  apresentou  o  recibo  de  transmissão  no  qual  consta  o  resumo  da 
apuração das Contribuições Sociais. Não há que se falar em ausência de documentos. 

É de conhecimento notório, que os Livros Contábeis e Fiscais são informados 
no SPED e digitalmente assinados e, portanto, refletem os livros físicos, razão pelo qual, torna­
se frágil o argumento de que não foram apresentados documentos e elementos comprobatórios 
do direito creditório. 

Ainda  assim,  a  DRJ/FOR  afirmou  que  a  Recorrente  não  teria  apresentado 
provas  sobre  a  liquidez  e  certeza  do  direito  creditório  e  afastou  a  aplicabilidade  do  Parecer 
Normativo COSIT n° 2/2018 

E, do relato supra e dos documentos em anexados nos autos, extrai­ se que o 
DARF que originou o crédito pleiteado não foi integralmente utilizado no pagamento de PIS de 
11/2015  como  traz  o  Despacho  Decisório,  devendo  a  compensação  ser  homologada  pois  o 
direito creditório da Recorrente é líquido e certo. 

­ DO PEDIDO 

Pelo  exposto  Srs.  Ilustres  Julgadores,  requer  a  Recorrente  seja  a  presente 
Recurso Voluntário provido, para reconhecer o crédito pleiteado, homologando integralmente a 
Declaração  de  Compensação  n°  31368.23020.230316.1.3.04­2750,  uma  vez  que  o  DARF 
utilizado como crédito na compensação não foi integralmente utilizado. 

É o relatório. 

 

Voto 

Conselheiro Jorge Lima Abud 

Da admissibilidade. 

Por conter matéria desta E. Turma da 3a Seção do Conselho Administrativo de 
Recursos Fiscais e presentes os requisitos de admissibilidade, conheço do Recurso Voluntário 
tempestivamente  interposto  pelo  contribuinte,  considerando  que  a  recorrente  teve  ciência  da 
decisão  de  primeira  instância  em  11/04/2018  (e­folhas  180),  quando,  então,  iniciou­se.  a 
contagem  do  prazo  de  30  (trinta)  dias  para  apresentação  do  presente  recurso  voluntário  ­ 
apresentando a recorrente em 02/05/2018 (e­folhas 181). 
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O Recurso Voluntário é tempestivo. 

Da controvérsia. 

· O processamento do PERDCOMP n. 31368.23020.230316.1.3.04­
2750, uma vez que o DARF utilizado como crédito na compensação 
não foi integralmente utilizado. 

Passa­se à análise. 

Toma­se por esteio o artigo 74 da Lei 9.430, de 27.12.1996: 

    Art.  74. O sujeito passivo que apurar  crédito,  inclusive os  judiciais  com  trânsito 
em  julgado,  relativo  a  tributo  ou  contribuição  administrado  pela  Secretaria  da 
Receita  Federal,  passível  de  restituição  ou  de  ressarcimento,  poderá  utilizá­lo  na 
compensação  de  débitos  próprios  relativos  a  quaisquer  tributos  e  contribuições 
administrados por aquele Órgão.                

    § 1o A compensação de que trata o caput será efetuada mediante a entrega, pela 
sujeito passivo, de declaração na qual constarão informações relativas aos créditos 
utilizados e aos respectivos débitos compensados.       

    §  2o A  compensação  declarada  à  Secretaria  da  Receita  Federal  extingue  o 
crédito tributário, sob condição resolutória de sua ulterior homologação.       

    §  3o Além  das  hipóteses  previstas  nas  leis  específicas  de  cada  tributo  ou 
contribuição,  não  poderão  ser  objeto  de  compensação  mediante  entrega,  pela 
sujeito passivo, da declaração referida no § 1o:  
    I  ­  o  saldo  a  restituir  apurado  na  Declaração  de  Ajuste  Anual  do  Imposto  de 
Renda da Pessoa Física;             

    II  ­  os  débitos  relativos  a  tributos  e  contribuições  devidos  no  registro  da 
Declaração de Importação.   

    III  ­ os débitos relativos a  tributos e contribuições administrados pela Secretaria 
da  Receita  Federal  que  já  tenham  sido  encaminhados  à  Procuradoria­Geral  da 
Fazenda Nacional para inscrição em Dívida Ativa da União;          

    IV  ­  o  débito  consolidado em qualquer modalidade de  parcelamento  concedido 
pela Secretaria da Receita Federal ­ SRF;                 

    V  ­  o débito que  já  tenha sido objeto de compensação não homologada,  ainda 
que  a  compensação  se  encontre  pendente  de  decisão  definitiva  na  esfera 
administrativa;    

    VI ­ o valor objeto de pedido de restituição ou de ressarcimento já indeferido pela 
autoridade  competente  da  Secretaria  da  Receita  Federal  do  Brasil,  ainda  que  o 
pedido se encontre pendente de decisão definitiva na esfera administrativa;  

VII  ­  o  crédito  objeto  de  pedido  de  restituição  ou  ressarcimento  e  o  crédito 
informado em declaração de compensação cuja confirmação de liquidez e certeza 
esteja sob procedimento fiscal;       

VIII ­ os valores de quotas de salário­família e salário­maternidade; e    

IX  ­  os  débitos  relativos  ao  recolhimento  mensal  por  estimativa  do  Imposto 
sobrea Renda das Pessoas Jurídicas (IRPJ) e da Contribuição Social sobre o Lucro 
Líquido (CSLL) apurados na forma do art. 2º desta Lei.    

    §  4o Os  pedidos  de  compensação  pendentes  de  apreciação  pela  autoridade 
administrativa  serão  considerados  declaração  de  compensação,  desde  o  seu 
protocolo, para os efeitos previstos neste artigo.            
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    § 5o O prazo para homologação da compensação declarada pela sujeito passivo 
será de 5 (cinco) anos, contado da data da entrega da declaração de compensação.              
    §  6o A  declaração  de  compensação  constitui  confissão  de dívida  e  instrumento 
hábil e suficiente para a exigência dos débitos indevidamente compensados.             

(...) 
§ 12. Será considerada não declarada a compensação nas hipóteses:    

I ­ previstas no § 3o deste artigo;               

     

O  PER/DCOMP  formaliza  o  encontro  de  contas  entre  o  Contribuinte  e  a 
Fazenda Pública. A entrega do PER/DCOMP implementa a compensação tributária, tendo por 
efeito imediato a extinção do débito, ainda que sob ulterior condição resolutória. 

Cabe ao Sujeito Passivo fornecer informações relativas aos créditos utilizados 
e aos respectivos débitos, permanecendo com a Autoridade Tributária o poder/dever de validar 
a operação realizada. 

No caso que se aprecia, o Contribuinte transmitiu o PER/DCOMP com o fim 
de extinguir débito com suposto crédito decorrente de alegado pagamento indevido ou a maior, 
apontando um DARF como origem desse crédito. 

O núcleo  do  presente  litígio  é verificar  se  o Contribuinte  possuía  ou  não  o 
direito creditório pleiteado. 

O argumento da Defesa é que a DCTF equivocadamente permanecera com a 
apuração antiga. Em resposta ao Despacho Denegatório, o Contribuinte promoveu a retificação 
da DCTF para constar o valor correto, invocando, para tanto, o Parecer Normativo Cosit 2 de 
28/08/2015, fls. 64/77, cujo teor é o de que deve prevalecer o direito creditório do Contribuinte 
sobre o erro material conferido em DCTF. 

O Acórdão de Manifestação de Inconformidade assim se posiciona quanto ao 
pleito do Contribuinte, às e­folhas 175: 

A  comprovação  do  erro  de  informação  que  justificou  a  entrega  de 
Declaração  Retificadora  nessa  situação  é  tarefa  que  cabe 
exclusivamente  ao  Interessado,  por  meio  da  apresentação  de 
documentos hábeis e idôneos. 

A  conclusão  é  a  mesma  se  analisarmos  a  questão  sob  o  aspecto 
puramente processual. O Decreto 70.235/1972, que também se aplica a 
esse  tipo  de Contencioso,  dispõe  no  seu  art.  16,  §  4°,  que  as  provas 
documentais devem ser apresentadas no momento da impugnação, sob 
pena  de  preclusão,  excetuado  fundado  motivo  para  não  o  ter  feito 
naquela oportunidade. 

Já  o  art.  923  do  Regulamento  do  Imposto  de  Renda/1999  ­  RIR/99 
(Decreto­Lei  1.598/1977, art.  9°,  §  1°)  estabelece  que  a  escrituração 
mantida com observância das disposições  legais  faz prova a  favor do 
Contribuinte dos fatos nela registrados e comprovados por documentos 
hábeis, segundo sua natureza, ou assim definidos em preceitos legais. 

Portanto, no presente caso, caberia ao Contribuinte não só a  juntada 
da DCTF retificadora, mas também dos elementos de prova (cópias de 
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Livros  e  Documentos)  capazes  de  demonstrar  o  erro  supostamente 
cometido na DCTF Original,  que embasou o Despacho Decisório  em 
referência. 

Com efeito, diante da ausência de provas sobre a liquidez e certeza do 
direito  creditório  informado  na  DCOMP,  não  há  como  acolher  a 
pretensão  da  Defesa,  descabendo  inclusive  a  aplicação  do  Parecer 
Normativo  Cosit  2,  de  28/08/2015,  invocado  pelo  Postulante,  no 
sentido  de  obrigatoriamente  ser  aceita  a  DCTF  retificadora  após  a 
ciência  do  Despacho  Decisório,  mantendo­se,  pois,  o  Despacho 
Decisório da Autoridade Local que originou o litígio. 

Assim, como não foi corroborado o direito creditório do Manifestante, 
de  conformidade com a Legislação aplicável ao assunto apreciado, e 
portanto  não  foi  comprovado  haver  crédito  líquido  e  certo  que 
compensasse o débito pleiteado pela Empresa, pois o valor do crédito 
solicitado foi alocado para cobrir apenas o débito indicado no DARF 
citado,  conforme  demonstrado,  descabe  o  deferimento  do 
PER/DCOMP  que  fora  objeto  do  Despacho  Decisório  que  se 
examinou. 

(Grifos próprios)  

Às e­folhas 186, o Recurso Voluntário faz a seguinte consideração: 

Em Primeiro  Lugar,  em  relação  às  provas,  a  Recorrente  apresentou 
todos os documentos que permitem a constatação da correta apuração 
do  crédito,  principalmente  o  Recibo  de  “Entrega  da  Escrituração 
Fiscal Digital  ­ Contribuições” no qual  consta o  resumo dos  tributos 
apurados e o número da transmissão eletrônica dos arquivos. 

Vale destacar que a Escrituração Fiscal Digital  (EFD) é um arquivo 
digital  que  constitui  de  um  conjunto  de  escriturações  de  documentos 
fiscais  (Livros),  bem  como  de  registro  de  apuração  de  impostos, 
digitalmente assinado e transmitido pelos Contribuintes. 

Vale  lembrar  que,  por  força  legal,  tais  arquivos  eletrônicos  devem 
contém  os  Livros  Contábeis  e  Fiscais  (razão  pelo  qual  se  exige  a 
assinatura  digital)  e  refletem  os  livros  físicos,  o  que  os  torna 
documentos probatórios das apurações e direitos creditórios, 

Note,  dessa  forma,  que  toda  a  documentação  foi  apresentada  ou,  ao 
menos,  foi  informada para que permitisse a DRJ analisar a apuração 
do  crédito,  pois  uma  vez  que  se  trata  de  arquivo  eletrônico,  os 
julgadores  possuem  pleno  acesso  às  informações.  Descabe  assim, 
qualquer  alegação  de  ausência  de  documentos  e  elementos 
comprobatórios. 

(Grifo e negrito próprios)  

Pelo  teor do Recurso Voluntário depreende­se que a  autoridade  administrativa 
limitou  a  sua  análise  aos  valores  originalmente  informados,  não  havendo  análise  das 
retificações  efetuadas,  apesar  de  terem  sido  efetuadas  anteriormente  ao  despacho  decisório. 
Não há no processo o motivo que as retificadoras não foram aceitas. 
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O  fato  é  que  a  retificadora  pode  ser  superada.  O  ônus  do  contribuinte  é 
comprovar o direito levado à DCTF Retificadora, ou pelo menos sua verossimilhança. 

Uma vez  identificada, a partir da apresentação de documentos que permitem a 
constatação da correta apuração do crédito, em destaque o Recibo de “Entrega da Escrituração 
Fiscal Digital ­ Contribuições” no qual consta o resumo dos tributos apurados e o número da 
transmissão  eletrônica  dos  arquivos,  RESOLVE  baixar  os  autos  em  diligência  para  que  a 
autoridade preparadora verifique através da Escrituração Fiscal Digital  ­ Contribuições” e de 
outros documentos que julgar necessários a existência do crédito.  

Ao  final,  deve  ser  facultado  à  recorrente  o  prazo  de  trinta  dias  para  se 
pronunciar sobre o relatório fiscal, nos termos do parágrafo único do artigo 35 do Decreto nº 
7.574, de 2011. 

 

Jorge Lima Abud ­ Relator. 
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